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		Nota da edição brasileira




	




A história da humanidade está intrinsecamente ligada à forma como o homem se relaciona com os alimentos. Antes coletor e consumidor de animais mortos, desenvolveu ferramentas para a caça e permaneceu tempo em demasia mastigando e digerindo carne crua. Então dominou o fogo e passou a assar suas presas. Por fim, desenvolveu a agricultura e criou vilas, cidades e civilizações, onde os alimentos, não mais uma fugaz procura diária, transformaram-se em gastronomia.




Agora, mais uma vez, a comida exerce importante papel nas escolhas do homem. Questões como vegetarianismo, exploração do homem no campo, poluição ambiental, perda de identidade, acelerado ritmo de vida e globalização encontram-se em debate. Além da questão gastronômica, Slow Food: bom, limpo e justo questiona o comportamento humano diante da desigualdade.




O Senac São Paulo, instituição comprometida com temas sociais e também referência na área de gastronomia, presta um serviço de valor inestimável ao publicar esta obra no Brasil.









	    

Apresentação




		

	




Em 2015, Carlo Petrini apresentou a encíclica Laudato Si’, do Papa Francisco, publicada no Brasil como Louvado seja: sobre o cuidado da casa comum, escrevendo um Guia para a leitura. Um não crente foi chamado – isso quase nunca aconteceu – para comentar o texto do pontífice para a edição mais popular disponível. Em novembro do mesmo ano, o lançamento da primeira edição de Buono, pulito e giusto: principî di nuova gastronomia (publicada pela editora italiana Einaudi, em 2005)[*]





completou dez anos. Enfatizar a associação entre os dois textos não é de todo acidental, e o denominador comum entre eles não é apenas a autoria de Carlo Petrini. Os principais temas tratados pelo papa na encíclica – excluindo os mais estritamente teológicos, é claro – se assemelham de forma surpreendente com os temas encontrados neste livro, que publicamos em uma versão reeditada e recontextualizada. De alguma forma, até a estrutura dos dois textos segue um fio lógico comum, que parte da devastação que o homem está perpetrando – em termos econômicos, ecológicos e sociais – em detrimento de seus semelhantes e da Terra onde habita, a fim de delinear um chamado à ação, a uma mobilização da consciência que passa pelos comportamentos cotidianos, principalmente aqueles relacionados à forma como nos alimentamos e escolhemos permanecer ou não dentro de um sistema econômico-financeiro que está triturando a humanidade e seu lar comum.




É com grande prazer e orgulho que a editora Slow Food publica Slow Food: bom, limpo e justo, um texto que se tornou fundamental para a filosofia e prática do Slow Food e da Terra Madre no mundo, mas que também foi além do universo de pessoas conectadas por uma missão comum: uma grande rede internacional. Os temas, e o próprio título – que se tornou um slogan muito difundido, transcendendo o conteúdo do livro que você tem em mãos –, permearam de forma global o sentimento comum, que, sem dúvida, em dez anos, sofreu uma profunda mudança no nível de atenção dispensado às questões relacionadas à alimentação e à ecologia. O fato de o Papa Francisco ter publicado uma encíclica como Laudato Si’ é um sinal de nossa época, em que a missão humana de apresentar as relações entre pessoas, coisas e natureza, sustentabilidade, dimensão local, cuidado ecológico e valor do alimento no centro da existência é cada vez mais compartilhada para além de religiões, orientações políticas e ideologias.




Acreditamos que Slow Food tenha sido um dos poucos livros fundamentais para direcionar esse processo que continua e cresce, e, por essa razão, é incrivelmente atual, mesmo dez anos depois.[**] Nós o apresentamos novamente com um posfácio substancial que nos conecta ao presente e ao que aconteceu em uma década, além de onze inserções – notas intituladas Hoje em dia… – que enfocam algumas questões desenvolvidas de forma mais importante e interessante. Este é um livro fundamental da filosofia Slow Food e acreditamos que qualquer pessoa que a adote, ou que esteja apenas vagamente interessada nela ou que a critique com dureza não pode ter uma visão completa do que era e é esse movimento – sempre movido e estimulado pelo pensamento de Petrini – antes de ler as páginas a seguir. Pensamos em presenteá-los e também nos presentear com esta edição preciosa: um livro que já é um clássico, reinventou a gastronomia para o século XXI e nos fala sobre ciência gastronômica para falar do todo. Boa leitura.








			

 

[*] O livro foi publicado no Brasil pelo Senac São Paulo, em 2009, com o título de Slow Food: princípios da nova gastronomia. (N. E.)













  

        [**] A edição italiana foi publicada originalmente em 2016. (N. E.)
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Um quadro pouco animador


	

	




Em cada capítulo, haverá uma pequena série de Diários. Trata-se de experiências que vivi, contadas em primeira pessoa: episódios que exemplificam as várias teorias desenvolvidas no livro. Acredito que uma matéria complexa como a gastronomia também deve se servir do conhecimento direto, de viagens, do contato com outras culturas ou das próprias raízes. Ninguém deve se tornar gastrônomo apenas lendo livros: é preciso colocar as teorias na prática, ser curioso, ler a realidade com os sentidos e ter contato com a diversidade, falando com as pessoas, saboreando. Ninguém pode se tornar gastrônomo apenas frequentando restaurantes: é necessário conhecer os pequenos camponeses, os que produzem e transformam o alimento, lutando para tornar o sistema de produção-consumo mais justo, sustentável e agradável.




Meu trabalho possibilitou vivenciar muitas dessas experiências, e todas influíram muitíssimo em minha formação e para a elaboração das ideias que vocês lerão. Gosto de contá-las, são úteis do ponto de vista do livro, e estou certo de que o leitor compreenderá os motivos.




Além disso, os episódios relatados nos Diários assinalaram percursos, na minha vida e no pensamento; a tais histórias e às pessoas que delas participaram devo grande parte do conteúdo deste livro.




Diário 1: pimentões e tulipas




Em 1996, viajava pela SS 231,[*] que liga Cuneo a Asti e que passa por Bra, cidadezinha de interior em que moro e onde está sediado o movimento internacional Slow Food. Ainda hoje, não obstante a construção de uma estrada que ligará as duas cidades principais, essa movimentada tira de asfalto que atravessa o baixo Piemonte é nossa única ligação com o resto da Itália. Dirige-se para o leste e, a cada viagem para Milão ou para o centro-sul, é preciso percorrê-la.




O baixo Piemonte sempre foi uma região agrícola, e seu passado possui muitos períodos de fome e privações. Mas, mais recentemente, enriqueceu com a chegada de pequenas indústrias e pela instauração de um intercâmbio quase virtuoso entre as produções agrícolas tradicionais de alta qualidade – entre as quais se destacam alguns dos melhores vinhos italianos – e um turismo internacional em expansão. À medida que a produção e a exportação dos tesouros locais gastronômicos cresceram, os turistas foram atraídos pela extrema beleza de algumas paisagens das colinas e por verdadeiras maravilhas enogastronômicas.




A SS 231 atravessa tais territórios. Além da fama por sua inadequação, tornou-se, de alguma maneira, o símbolo da afluência que transformou minha terra natal, correndo ao longo de uma sucessão de galpões industriais, centros comerciais suburbanos e grandes supermercados – que estão entre os maiores horrores arquitetônicos que o homem pode conceber. Somente em alguns trechos resistem estufas onde ainda se cultiva algo. É deprimente passar por tal esqualidez, sentimento potencializado pela lentidão da artéria, que permite meditar longamente sobre as consequências do “desenvolvimento”.




Ao longo da SS 231 – basta fazer pequenos desvios – a concentração de excelentes restaurantes e tabernas tradicionais que servem pratos da culinária local está acima da média italiana: foi lá que comecei a estudar gastronomia como autodidata, e devo aos melhores chefs e camponeses desse território parte fundamental da minha formação gastronômica.




Voltemos àquele dia de 1996. No caminho para casa, parei para visitar um amigo restaurateur que não via há alguns anos e que sabia preparar uma legendária peperonata.[1] Queria voltar a experimentá-la para recuperar-me da exte­nuante viagem que terminava. Contudo, extremamente decepcionado, consumi uma peperonata horrorosa e sem sabor. As habilidades do chef estavam fora de discussão, e por isso mesmo pedi explicações para tal empobrecimento no gosto. Explicou-me ele que não utilizava mais a mesma matéria-prima com a qual preparava aquela peperonata que ecoava na minha memória palato-olfativa: os pimentões quadrados de Asti, uma variedade carnuda, perfumada e gostosa, quase não eram mais produzidos na região, e, em seu lugar, ele usava pimentões importados da Holanda, mais baratos, pois cultivados de modo intensivo, com variedades híbridas para obtenção de cores vistosas que enchem a vista, perfeitos para a exportação. “Em uma caixa, cabem 32 pimentões, nem um a mais, nem um a menos. E são todos bonitos, sempre iguais”, disse-me ele. No entanto, dramaticamente sem gosto. 




Tive de resignar-me ao fato de que a fabulosa peperonata desaparecera e me encaminhei para Bra. Passando por um dos trechos da estrada onde ainda existem estufas, parei. Antigamente, ali era o local de cultivo dos pimentões quadrados de Asti! O que diabos havia, agora, sob aquelas telas de náilon? Um camponês confirmou que, ali, até poucos anos atrás, cultivavam-se aqueles magníficos vegetais. Agora, não mais. Disse-me em dialeto: “Não convém, os holandeses são mais baratos e ninguém compra os nossos. Dão trabalho, e é tempo perdido!”. “Mas então”, repliquei, “o que vocês cultivam agora?”. Sorriu: “Produzimos bulbos de tulipa. Depois os enviamos para a Holanda para fazê-los­ florir!”.




Sobressaltei-me. Estava diante dos paradoxos da agroindústria combinada com a chamada globalização: pimentões que transpõem fronteiras e atravessam montanhas em troca de tulipas; produtos-símbolo de dois territórios cultivados a mais de mil quilômetros de distância, transtornando duas práticas agrícolas que os tornaram típicos e, evidentemente, em consonância com os ecossistemas originais; uma variedade de pimentões maravilhosa em via de extinção; uma receita tradicional completamente desvirtuada. Quem sabe quanta poluição por fertilizantes e pesticidas, quanta emissão de gases na atmosfera expelidos pelos escapamentos dos caminhões e outros meios de transporte que circulam pela Europa…




Para mim, aquele dia foi a data oficial do início da ecogastronomia: a matéria-prima deve ser cultivada e produzida de modo sustentável, e a biodiversidade e as tradições alimentares e produtivas locais devem ser salvaguardadas a qualquer custo.




Diário 2: Tehuacán




No verão de 2001, uma viagem me levou a San Francisco, onde foi realizado o congresso nacional da Slow Food USA, e ao México, uma terra e cultura a que estou muito ligado, para onde não ia havia muito. Fiquei alguns dias na imensa Cidade do México, e lá pude constatar o estado de extrema miséria em que vivem milhões de pessoas, que deixaram os campos depois de venderem a pouca terra que possuíam e terminaram por entupir os subúrbios da capital à procura de quem sabe qual sorte. A pequena agricultura familiar de subsistência não rende mais: os Estados Unidos criam ilusões com o brilho de seus produtos e fazem nascer novas necessidades, impondo os métodos invasivos da agricultura industrial, que reduz a mão de obra e dificulta a permanência fora do círculo vicioso – feito da comercialização de sementes, fertilizantes e pesticidas – infundido pelas multinacionais, que empobrecem os saberes tradicionais de culturas agrícolas formadas em milênios de história.




No México, onde as civilizações pré-colombianas domesticaram o milho (e tantos outros produtos que hoje servem como base para a dieta de milhões de pessoas no mundo), a biodiversidade ainda é recorde. Para ficar apenas no milho, das mais de mil variedades autóctones que se formaram ao longo dos séculos, em perfeita harmonia com os diversos ecossistemas mexicanos, quase 80% foram patenteadas por multinacionais americanas à procura de novos híbridos.




Hoje, essas variedades autóctones foram substituídas de modo gradual exatamente pelos híbridos americanos, que necessitam de maior quantidade de água (e o problema dos recursos hídricos em muitas áreas do México é dramático) e oferecem menor valor nutritivo, sem falar na insipidez. As tortillas à base de milho demolhado em água com um pouco de cal (a presença de tanto cálcio em alimento tão popular fez com que os problemas odontológicos no México permanecessem quase desconhecidos até cinquenta anos atrás) eram – e em parte assim continuam – um produto doméstico, cozido com habilidade pelas mulheres e rico de sabores, segundo a variedade de milho empregada. Essa riqueza gastronômica não pode ser subestimada: juntamente com a infinita diversidade culinária tradicional dos índios, sempre baseada em produtos autóctones, tornou a gastronomia mexicana uma das mais complexas do mundo.[2]




A difusão das culturas intensivas de milho ameaçou também outras espécies vegetais, como o amaranto, variedade histórica que era a base da dieta dos astecas, juntamente com o feijão e o milho, banida pelos primeiros colonizadores porque associada aos sacrifícios humanos rituais. O amaranto tornou-se raríssimo, e foi gradualmente esquecido pelas culturas agrícolas locais. Uma pena, pois se trata de uma planta que necessita de pouquíssima água para cumprir seu ciclo produtivo, em perfeitas condições de integrar de maneira ideal a dieta pobre dos camponeses.[3]




Naquele verão, fui a Tehuacán, no estado de Puebla, para conhecer um excelente projeto – contemplado, em 2003, com o prêmio Slow Food em Defesa da Biodiversidade – que visa reintroduzir o amaranto em uma das zonas mais pobres do México, onde a desertificação avança de maneira inexorável. O Projeto Quali, idealizado e conduzido por Raúl Hernández Garciadiego, combina-se a um plano de regeneração dos recursos hídricos – que julgo genial – que retoma as poucas e sábias precauções dos antigos habitantes dessas áreas.




Visitei uma minúscula propriedade, conduzida por uma família, para ver um pequeno lote cultivado de amaranto e ouvir o que os camponeses pensavam do projeto. Estava acompanhado pelos responsáveis do Quali, por alguns de meus colaboradores e por Alicia De Angeli, conhecida chef da Cidade do México e grande estudiosa de cozinhas indígenas mexicanas, que depois recria com mestria em seu restaurante.




A pobreza da família era evidente, mas muito digna. Seus membros exprimiam satisfação por terem encontrado o amaranto, planta que cresce com facilidade e permite ganhar algo a mais em relação ao milho. A casa possuía apenas o essencial, algumas crianças corriam na pequena eira pontilhada por objetos fora de uso, restos de garrafas de Coca-Cola ou invólucros vazios de Pan Bimbo.[4]




O pequeno campo de amaranto era bem perto da habitação, e, quando voltávamos para a casa após observarmos as plantas multicoloridas, ouvi uma interessante conversa entre Alicia De Angeli e a esposa do camponês. As duas pararam à beira do curtíssimo caminho. Havia arbustos ao longo de todo o seu comprimento (aliás, a casa era completamente circundada por arbustos). O interesse das duas –  ambas cozinheiras, mas muito diferentes, um belo contraste visual vê-las juntas, uma branca, de raízes europeias e pertencente à elite abastada da Cidade do México, a outra uma simples índia, com  a postura marcada pelo trabalho contínuo – estava concentrado numa dessas plantas espontâneas.




“Esta erva é magnífica! A senhora a conhece, não?”, perguntou Alicia.




“Não, por quê?”, respondeu a dona da casa.




“É uma ótima base para caldos, muito nutritiva e saborosa. As receitas que encontrei nas minhas pesquisas provêm exatamente desta zona, são típicas de sua etnia.”




A perplexidade da camponesa, uma mulher com cerca de 40 anos, estampou-se timidamente em sua face, e ela pediu detalhes à chef caucasiana sobre o preparo de sopas com a planta em questão. Meticulosamente, Alicia explicou-lhe a receita.




Visitamos a cozinha da casa: os apetrechos eram os essenciais, e as poucas coisas na despensa falavam por si acerca da dificuldade de colocar diariamente alguma coisa nos pratos dessas pessoas. Em torno da casa cresciam ervas espontâneas que, por séculos, seus antepassados utilizaram para nutrir-se e curar-se, enquanto eles, hoje, ignoravam por completo seu emprego e a possibilidade de consumi-las. A industrialização agrícola e a modernização apagaram tudo: bastou a introdução de algumas variedades cultiváveis dos produtos mais difundidos, pouco rentáveis nesse ambiente cada vez mais árido, e a população local perdeu, em poucas gerações, todos os saberes tradicionais que permitiam sua subsistência a partir dos frutos espontâneos da natureza. Um conhecimento gastronômico simples, um saber antigo, uma receita desapareceram da cultura local e tornaram ainda mais difícil a vida naquela zona, onde a tentação de vender a pequena propriedade e transferir-se para a Cidade do México ou pedir emprego nas maquilladoras próximas, confeccionando jeans para marcas americanas, é mais forte do que em qualquer outra zona do país.




Anoitecia em Tehuacán. Exatamente naquele momento, quando chegamos à eira, o caminhão que distribui Pan Bimbo de porta em porta parou no início da rua, sob um enorme outdoor da Coca-Cola, empresa americana que, ironia do destino, possui a maior fonte de água mineral engarrafada do México, a Tehuacán. Ainda hoje, em todo o México, Tehuacán é sinônimo de água engarrafada, sendo pedida em bares por esse nome. O estabelecimento que a confecciona surgia no horizonte, nítido, a poucos quilômetros da casa de nossos amigos, neste pedaço de terra que está entre os mais sedentos e áridos da América Central.




Diário 3: Laguiole




No final da primavera de 2001, uma viagem a trabalho levou-me a Lyon e Laguiole, na França. Faria algumas reuniões com os responsáveis locais pela Slow Food France e daria uma passada em Aubrac, zona ao sul do Maciço Central, perto de Alvernia. Em Laguiole, teria um encontro com André Valadier, presidente da cooperativa Jeune Montagne, produtora do queijo Laguiole, uma das tantas denominações francesas de origem protegida.[5] (Sublinhe-se que Laguiole não nomeia apenas uma cidadezinha e um queijo, sendo mais conhecida por emprestar o nome a um tipo de faca tradicional, uma pequena forma de arte, considerada, por todos os gourmets franceses, “a faca” por excelência.) 




Valadier é um tipo muito carismático, chefe da associação que reúne os produtores de queijos DOP franceses, e meu intuito no nosso encontro foi contratá-los para participar da Cheese, manifestação internacional sobre as “formas do leite” que a Slow Food organiza a cada dois anos, no mês de setembro, em Bra.




Havia também a desculpa de jantar e ficar num dos relais mais relaxantes da França, pertencente a Michel Bras, chef três estrelas cuja base se encontra exatamente em Laguiole. É um bom amigo de Valadier e grandessíssimo intérprete da cozinha regional, aproveitando a biodiversidade local: em suas receitas emprega mais de trezentas variedades vegetais, das mais comuns às mais raras, das cultivadas às que crescem espontaneamente nos imensos pastos e bosques do fascinante altiplano de Aubrac. 




No intervalo entre um rápido encontro vespertino, na sede da Jeune Montagne, e um fantástico jantar no chez Michel Bras, Valadier contou-me a história do queijo Laguiole e de suas charnecas, que, por motivos geomorfológicos, são bastante isoladas do resto da França.




“Até a Segunda Guerra Mundial”, disse Valadier, “produzíamos essencialmente para nos alimentar. Depois, começamos a trabalhar para produzir o máximo possível. Hoje, somos obrigados a produzir para destruir.”




A partir dos anos 1960, Aubrac, como quase todas as regiões montanhosas da Europa, viveu uma profunda crise social e produtiva. O primeiro motivo foi a emigração: os jovens recusavam as severas condições impostas pela vida camponesa e iam para a cidade, cessando o cuidado com os pastos, a criação da raça bovina autóctone – a Fleur d’Aubrac ou Rouge d’Aubrac – e a produção de queijo. Os poucos que permaneceram, entre os quais Valadier, foram convencidos por especialistas em zootecnia a trocar as vacas autóctones por Holstein, as famosas vacas malhadas branco e preto que, no final dos anos 1970, invadiram o mercado mundial de vacas leiteiras. São as mais produtivas, pois ficam quietas, apesar de fechadas no estábulo por tempo integral, “bombeadas” com uma alimentação formulada com o propósito de fazê-las render ao máximo. Quando chegam ao final da vida produtiva, são engordadas rapidamente – nos Estados Unidos usam-se hormônios; na Europa, até pouco tempo atrás, as farinhas animais, que provocaram o surgimento da doença da vaca louca – e enviadas ao matadouro. Como sua carne não é grande coisa, devido à vida que levaram, são mais bem aproveitadas na produção de hambúrgueres ou outros produtos industrializados.[6] Contudo, elas têm uma vantagem em relação às vacas autóctones: produzem quase o dobro de litros de leite.




Os camponeses de Aubrac mal podiam acreditar quando lhes mostraram tamanha produção, e, em poucos anos, as Holstein suplantaram as vacas vermelhas de Aubrac, quase decretando sua extinção. Os problemas, porém, não tardaram a se manifestar: a conformação física das Holstein não as torna aptas a pastar em grandes altitudes (e em Aubrac, com todos aqueles pastos, pode-se dizer que os estábulos só servem para proteger os animais do frio no inverno). Além disso, seu leite é menos gorduroso e possui menor quantidade de proteínas em relação ao das vacas autóctones (além de menos gostoso), tornando-se praticamente inútil para a confecção do queijo Laguiole, cuja técnica de produção tradicional requer um leite com características bem diferentes. Portanto, junto com as vacas autóctones, desaparecia também o queijo tradicional.




Entrementes, como se não bastasse, a emigração deslocara a expertise da produção de facas para Thier, onde existem grandes indústrias do setor. Assim, em apenas vinte anos, os três símbolos de Laguiole – vacas no pasto, queijo e facas – estavam em via de se apagar da história.




“Decidi que era o momento de iniciar uma campanha”, contou-me Valadier. “Organizei a cooperativa com outros jovens que não tinham fugido e nos agarramos às poucas vacas de Fleur d’Aubrac que restaram. Desde então, houve muitas mudanças: o senhor pode ver nossas vacas avermelhadas de novo nos pastos, com seus olhos cercados de preto e chifres longos voltados para cima, aproveitados para fazer os cabos das facas. O senhor está aqui, sentado diante de mim num restaurante que está entre os melhores da França, pedindo-me que leve queijo Laguiole até Bra para a Cheese, e também pediu o endereço para comprar um jogo de facas de mesa para sua irmã. Eu diria que conseguimos bons resultados aqui, não acha?”




No dia seguinte, enquanto desembolsava uma justa e respeitável soma de dinheiro pelas facas, eu refletia sobre tais palavras. No caminho de volta, atravessando aqueles pastos que compõem uma paisagem de tirar o fôlego, pensava em muitas outras zonas montanhosas da Europa, em pastos asselvajados, em aldeias-fantasma, em queijos a demandar proteção por estarem em via de extinção, em deslizamentos de terra, inundações cada vez mais frequentes e em bosques que se tornaram matagais. Pensei no produtivismo das “máquinas de leite” e nas Holstein.








Hoje em dia…




Imigração




Ao rever essa história, penso que não seria possível replicá-la hoje sem a colaboração das comunidades de imigrantes. Valadier usava com leveza e ironia uma palavra pesadíssima, “racismo”, referindo-se à recuperação de uma raça bovina. Aqui, apenas nesse sentido um pouco jocoso é admissível uma defesa do racismo. Em vez disso, nós o encontramos ao nosso redor, cada vez mais e em todos os níveis (de pessoas em situação de rua a instituições nacionais, quando não supranacionais), e fingimos não ver que uma parte daquilo que consideramos nossa identidade existe graças à presença de trabalhadores estrangeiros em áreas europeias, cuja agricultura já emprega uma parte muito marginal da população. Para ficar com exemplos italianos, se hoje ainda podemos falar com orgulho de iguarias made in Italy, como o queijo parmesão, o queijo fontina do Valle d’Aosta, muitos vinhos do Langhe DOC e DOCG, é porque nesses estábulos, nessas empresas de laticínios, nesses vinhedos e nessas adegas há trabalho e competência, além da paixão das comunidades sikh, magrebina e macedônica… E se sairmos das denominações nobres e formos para as categorias mercadológicas menos definidas, mas igualmente centrais em nossa cultura alimentar, como molho de tomate ou frutas cítricas, não podemos fingir ignorar: muitas de nossas pizzas (isso sem falar nas centenas de pizzarias africanas que permitem que muitas pizzarias italianíssimas mantenham sua reputação) e de nossas massas ou lasanhas existem e nos definem apenas graças aos tomates cultivados por estrangeiros em nossos campos. É um assunto fascinante e recorrente para mim, partindo da constatação de que a construção e as dinâmicas de afirmação de qualquer identidade cultural não podem decorrer senão da cooperação com outras identidades, da influência recíproca, da troca e do confronto. Hoje, as pessoas envolvidas seriamente na produção de alimentos na Itália sabem muito bem que temos uma dívida de gratidão com as pessoas que vêm à Itália buscar uma história alternativa àquela que poderiam ter escrito em seu próprio país. Do equilíbrio e da consciência dessa gratidão (dos empreendedores por aqueles que lhes permitem continuar a produção e dos imigrantes, que reconfiguram seu futuro aqui) nasce uma economia que respeita pessoas e produtos. Tudo isso funciona onde a agricultura, com todas as conexões de suas cadeias de suprimentos, é orientada para o bem comum. Onde a agricultura é trabalhada para o bem-estar do planeta e das pessoas, não são criadas situações de exploração nem escravidão substancial. Mas onde a agricultura é entendida como um instrumento de lucro qualquer, as pessoas são anuladas e aqueles que compram esses produtos – talvez mais competitivos em relação aos da agricultura saudável, pois seu preço foi estabelecido sobre direitos e normas não respeitados – se tornam, com maior ou menor consciência, cúmplices dessas injustiças e crimes. A experiência de Laguiole, na época, nasceu graças à vontade e a competências locais; no entanto, se tentássemos voltar ao início nos dias atuais, dificilmente se conseguiria algum resultado sem as contribuições de estrangeiros. De qualquer forma, hoje, 20% dos trabalhadores do “sistema Laguiole” são imigrantes. Além disso, é graças a eles que essas comunidades podem continuar a ser “saudavelmente racistas” em relação ao gado autóctone.







Um quadro pouco animador




Os Diários deste capítulo inicial descrevem três situações típicas do mundo agrícola e da produção de alimento que se criaram a partir do final da Segunda Guerra Mundial. São três complexas fotografias das mudanças em nível social, econômico e cultural ocorridas na segunda metade do século XX, mudanças sem precedentes na história da humanidade.




Peço ao leitor um pouco de paciência porque este capítulo, na realidade, descreve uma situação que, embora bastante conhecida e não traga nada de novo, pinta um quadro indispensável daquilo que virá em seguida. A gastronomia não pode ignorar essas questões, que devem ser explicitadas de início para que compreendamos, então, suas conexões com a ciência gastronômica. Contribui, também, para uma aplicação correta de alguns princípios que podem ser benéficos, na área alimentar, num futuro próximo.




Nos Diários ficam evidentes os efeitos colaterais do processo de industrialização que assaltou o mundo nos últimos duzentos anos. De início, a qualidade de vida de milhões de pessoas melhorou sensivelmente – quase todas residentes no mundo ocidental –, gerando o assim chamado “desenvolvimento”. Desnutrição ou dificuldade em encontrar alimento tornaram-se vagas lembranças. Porém, o “desenvolvimento” possuía limitações enormes, criando um panorama que, na era pós-industrial, será difícil tolerar por muito mais tempo: em uma palavra, é um panorama insustentável.




Em conjunto com o processo de industrialização, em pouco mais de um século instalou-se uma forma de ditadura tecnocrática em que o lucro prevalece sobre a política, a economia sobre a cultura e a quantidade é a principal (se não a única) medida para julgar as atividades humanas. Trata-se daquilo que Edgar Morin, filósofo e sociólogo francês, teórico da complexidade, chama de “quadrimotor” que empurra a “embarcação espacial Terra”: quatro motores conectados que impulsionam “um progresso cego e sempre mais acelerado”.[7] Trata-se de ciência, técnica, indústria e economia capitalista, um quadrimotor invasivo e penetrante, já que o processo de industrialização não parou nos manufaturados e nos bens de consumo, mas se transformou em fator cultural na vida cotidiana, condicionando as atividades das pessoas.




O quadrimotor impôs uma espécie de regime totalitário em que prevalecem a técnica e a economia, que se tornam a única finalidade em vez de o meio para servir aos objetivos e valores da coletividade. Trata-se de uma predominância absoluta que se alimenta e se difunde com a globalização, tornando-se o principal fator de padronização do planeta. Tudo ocorre em velocidade crescente, porque o objetivo seria reduzir o tempo a zero, como sustenta Jérôme Bindé, assistente do diretor-geral para as ciências sociais e humanas e diretor da divisão Previsões, Filosofia e Ciências Humanas da Unesco:






	Aonde chegaremos? O tempo que vivemos hoje é inteiramente dominado por aquilo que chamo de “tirania da urgência”, tanto no cenário financeiro, onde as transações já se efetuam em frações de segundo, como no cenário midiático, onde reina o efêmero, ou no cenário político, em que a eleição seguinte parece ser o único horizonte temporal da ação pública. As nossas sociedades vivem em uma espécie de instantaneidade que as impede de controlar o porvir.[8]







A ditadura tecnocrática gera, assim, uma nova ideologia, que nega e oculta a complexidade do mundo, assim como as relações e interdependências que o caracterizam, além de seu valor, fazendo-nos cair na tentação de analisá-lo de modo linear quando isso, na realidade, é impossível.




Valores “lineares” como progresso, controle sobre a natureza e racionalidade quantificadora cancelam as diferenças antigamente chamadas “de classe”, ao mesmo tempo que amplificam as diferenças entre as civilizações – um Ocidente, que se “desenvolveu” sobre tais valores, e o restante do mundo, que, ao contrário, parece apenas tolerar seus princípios dominantes, encontrando-se diante do simples, inevitável e dramático dilema entre a recusa e a aceitação, que o permitiria “alinhar-se” de alguma maneira. No entanto, trata-se de uma escolha de importância relativa, porque até hoje levou a manifestações mais ou menos óbvias da chamada neocolonização.




Um destino único: natureza, homem e alimento




As pessoas desenvolvem atividades produtivas complexas, condicionadas por séculos de cultura e expertise. São representações de diversidades e identidades, produto de relações e interdependências sociais, espelho da complexidade do mundo. Essas atividades são fortemente condicionadas pela relação entre homem e natureza, um vínculo indissolúvel que mudou de maneira radical com a ascensão do capitalismo industrial.




A natureza tornou-se objeto de domínio, e podemos ver seus efeitos quando analisamos em detalhe o que foi empreendido na agricultura e na produção de alimentos – o chamado setor agroalimentar, que a partir do pós-guerra, para responder à urgência de um mundo esfomeado, foi profundamente transformado e aderiu logo à ideologia tecnocrática. A agricultura, fonte de alimento para a humanidade, assumiu as cores, as características e as medidas do setor industrial clássico, transformando-se naquilo que se chama, em geral, agroindústria (oximoro que reúne todas as contradições dessa reestruturação).




Continuamos a sofrer as consequências dessa e de outras transformações, a um custo insustentável para o planeta. As teorias econômicas procuraram introduzir o conceito de externalidades negativas[9] para quantificar, de alguma maneira, os prejuízos colaterais que o “quadrimotor” trouxe à sociedade: poluição, morte dos solos, desfiguramento das paisagens, redução das fontes de energia, perda de biodiversidades e culturas. Ainda assim, é difícil reduzir problemas tão complexos a um cálculo linear, quantificar todos os possíveis custos ambientais, sociais e culturais (e o fato de se chamarem “externalidades” atesta que nunca foram levadas em consideração, a não ser como um fenômeno externo aos processos industriais). Nesse ínterim, resta contar os mortos e feridos, ou simplesmente aceitar que a “nave espacial Terra” está indo em direção ao abismo. Não é mais segredo ou uma reivindicação enfadonha – ainda que justa e urgente – dos ambientalistas mais radicais: consumimos mais do que o planeta poderia oferecer sem alterar seu equilíbrio.




O “Relatório do milênio”




Foi criada em 2000, pelo secretário-geral da ONU Kofi Annan, a comissão Avaliação dos Ecossistemas do Milênio para estudar o impacto das mudanças ecossistêmicas na saúde humana e para documentar as ações necessárias para ajudar a conservar os ecossistemas. Seu relatório foi publicado em março de 2005, após quatro anos de trabalhos, que envolveram 1.360 especialistas de uma variedade de organizações, incluindo a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e o World Wildlife Fund (WWF). Para noticiar a publicação dos resultados, o jornalista Antonio Cianciullo adotou essa metáfora bem adequada à situação:






	Estamos diante da bancarrota ecológica, e os primeiros bens começam a ser penhorados: nos últimos 25 anos, testemunhamos o desaparecimento de um a cada três mangues e de uma a cada cinco barreiras coralinas; dois ecossistemas em três mostram sinais de declínio; 25% dos mamíferos, 12% dos pássaros e 32% dos anfíbios correm risco de extinção.[10]







O dramático quadro levou o diretor-geral da FAO, Jacques Diouf, a falar de “hipotecar o futuro” e de “limiares da extinção em massa”:






	Nos últimos cinquenta anos, os homens mudaram os ecossistemas mais rápida e extensivamente do que em qualquer período comparável da história da humanidade, sobretudo para ir de encontro ao veloz crescimento da demanda por alimento, água, lenha, fibras e combustíveis. Isso provocou uma substancial – e, em grande parte, irreversível – perda em diversidade de vida.[11]







A perda de biodiversidade, segundo a definição dada na conferência sobre o meio ambiente no Rio de Janeiro, em 1992, é






	[…] a variabilidade entre todos os organismos vivos (inclusive obviamente os do subsolo e os do ar), os ecossistemas aquáticos e terrestres e os complexos ecológicos de que fazem parte (incluindo a diversidade no interior das espécies, entre espécies e ecossistemas). 







A situação deve-se principalmente à maciça conversão da terra para uso agrícola: desde 1945, houve mais ocupação do solo do que nos dois séculos precedentes, e hoje as terras cultivadas ocupam um quarto da superfície terrestre. A utilização da água dobrou em relação a 1960, e 70% de seu uso se destina à agricultura. No mesmo período, a introdução de nitratos nos ecossistemas dobrou, e a de fosfatos triplicou. Após 1985, foi utilizada mais da metade dos fertilizantes químicos produzidos desde sua invenção, no início do século XX. A partir de 1750, a concentração de dióxido de carbono na atmosfera aumentou 32%, sobretudo devido à utilização de combustíveis fósseis e mudanças no uso da terra (por exemplo, o desmatamento). Cerca de 60% desse aumento ocorreu a partir de 1959.




Tal nível de ingerência sobre os equilíbrios naturais reduziu notavelmente a diversidade biológica do planeta: nos últimos cem anos, o coeficiente de extinção das espécies aumentou mil vezes em relação à média registrada na história. A diversidade genética sofreu um declínio global, sobretudo em espécies cultivadas.




Segundo o relatório da ONU já citado, tais mudanças no ecossistema






	[…] contribuíram com ganhos líquidos e substanciais em termos de bem-estar e desenvolvimento econômico, mas esses ganhos produziram um incremento de custos em termos de degradação dos serviços naturais que esses ecossistemas forneciam, aumentando o risco de mudanças não lineares, e em crescimento da pobreza para alguns grupos de pessoas. Esses problemas, a menos que sejam controlados, diminuirão os benefícios que as futuras gerações poderão obter dos ecossistemas.[12]







O benefício mais importante e insubstituível que se obtém dos ecossistemas é a nutrição. As mudanças mais significativas buscaram suprir as necessidades crescentes de alimento e água: agricultura, pesca e colheita foram as fases principais em todas as estratégias de “desenvolvimento”. 




De 1960 a 2000, a população mundial dobrou, enquanto a produção de alimentos cresceu duas vezes e meia. Hoje, há 6 bilhões de pessoas no mundo, e, segundo a FAO, a produção de alimentos é suficiente para 12 bilhões de pessoas. Mas, diante dos dados apresentados, pode-se ainda falar em “desenvolvimento”?




Devolver o alimento ao seu lugar central




A produção aumenta, as terras cultivadas aumentam e 22% da população mundial (cerca de metade da força de trabalho) se dedica à agricultura. Contudo, o alimento produzido para 12 bilhões de pessoas é insuficiente para os 6 bilhões de pessoas existentes. Como se não bastasse, esse esforço produtivo, que não atingiu seus objetivos, estressou a Terra a tal ponto que os solos sucumbem à desertificação ou morrem em virtude do emprego exagerado de produtos químicos. Os recursos hídricos escasseiam, a biodiversidade diminui a olhos vistos (sobretudo a agrobiodiversidade), com uma redução sistemática das espécies animais e variedades vegetais que, durante centenas de anos, contribuíram para o sustento de regiões inteiras, em uma aliança homem-natureza perfeitamente sustentável.




Em algum momento, algo se desviou do caminho. Se analisarmos a busca pela satisfação da necessidade primária por alimento de uma perspectiva de longo prazo, a sede produtiva resultou em mais prejuízos que benefícios. A contradição emerge: de alguma forma, a agroindústria criou a ilusão de que os problemas alimentícios da humanidade pudessem ser resolvidos. E mais: nos últimos cinquenta anos, transformou a produção do alimento em algoz e vítima.




Algoz porque os métodos insustentáveis da agroindústria decretaram o desaparecimento de inúmeras culturas produtivas sustentáveis que identificavam comunidades (sumo prazer para o gastrônomo que procura saberes e sabores valiosos). Vítima porque os mesmos métodos insustentáveis – num primeiro momento indispensáveis para saciar a fome de um número elevado de pessoas – reduziram o setor agroalimentar a um setor desprezado, distante da realidade­ de milhões de pessoas, como se conseguir alimento tivesse se tornado uma coisa natural e não comportasse nenhum tipo de trabalho. De fato, a política pouco se ocupa disso, a não ser sob pressão de lobbies mais poderosos da agroindústria transnacional, enquanto o consumidor médio não pergunta a si mesmo o que está comendo, ou é obrigado a esforços titânicos para encontrar informações que o expliquem. 




O alimento e sua produção devem ser devolvidos ao lugar central que merecem entre as atividades humanas, e os critérios que guiam nossas ações devem ser rediscutidos. O ponto crucial não é mais a quantidade de alimento produzido, mas sua qualidade complexa, conceito que abrange questões de gosto e variedade, respeito pelo ambiente, pelos ecossistemas e pelos ritmos da natureza em geral, assim como o respeito pela dignidade humana. O objetivo é melhorar a qualidade da vida de todos, sem mais tolerar um modelo de desenvolvimento incompatível com as exigências do planeta.




Hoje em dia…




Desperdício de alimentos




O debate sobre desperdício, que, quando eu escrevia este livro, estava em seus primórdios, começou devagar, tentando primeiro coletar os dados disponíveis e, depois, encontrar alternativas para a imensa quantidade de comida que acabava em aterros sanitários. Hoje, felizmente, esse assunto tem a centralidade que merece, não apenas do ponto de vista prático. Ele se tornou um paradigma de uma “cultura do descarte” que também inclui os próprios seres humanos, conforme descreve o papa Francisco em sua encíclica Laudato Si’. É consolador ver como, por causa do trabalho de tantas pessoas e associações, em “apenas” dez anos, progredimos em termos de competências e consciência. Apesar disso, se você for ao supermercado à noite, ainda é comum ver os funcionários passando pelas prateleiras e recolhendo em um carrinho tudo o que será jogado fora depois do fechamento, pronto para ser recolhido pelos lixeiros. Hoje se estima que cerca de 30% dos alimentos produzidos globalmente não chegam à mesa de ninguém. Desse total, 30% é desperdiçado nas casas, enquanto o restante se perde nas fases anteriores: nos campos, na indústria de transformação, no embalamento, na distribuição. À primeira vista, o assunto parece relativamente simples de entender e de resolver. Porém, isso não é verdade, pois há muitos tipos de desperdício (em lugares pobres também se desperdiça por falta de estruturas ou estradas; paradoxalmente, em lugares ricos também se desperdiça pela facilidade de acesso aos alimentos e aos mercados) e muitas pessoas envolvidas. Certamente, ainda estamos muito longe da solução, e o que pode nos ajudar a medir essa distância está na questão: quem precisa de desperdício de alimentos? Porque o próximo passo de consciência que nos aguarda agora é entender que o desperdício não é um acidente de percurso, mas um elemento funcional para certos tipos de escolhas de produção. Sem desperdício, o sistema que nas últimas décadas prevaleceu no setor agroalimentar (monocultura, industrialização, distribuição em larga escala, alimentação desequilibrada) não funcionaria. Assim como não funcionaria sem poluir, sem adoecer, sem prejudicar. Só podemos ter essa “comida” nessas condições. Essa é a conscientização mais importante dos últimos anos. E a multiplicidade de pessoas envolvidas não tira o poder dos consumidores-coprodutores, porque se um cidadão decide viver sem desperdiçar comida, ele pode fazê-lo, e uma pequena revolução pode começar com ele: é o primeiro passo para uma grande mudança.







Agroindústria?




É preciso esclarecer logo que restituir o lugar central aos alimentos significa também interessar-se pela agricultura. Não se pode falar de alimentos sem falar de agricultura. Todo gastrônomo deveria ter consciência disso, pois a atual situação é resultado da falta de consideração, por parte da agricultura ocidental (que trouxe efeitos devastadores à natureza), para com importantes objetivos relacionados à qualidade do alimento.




Essa história nos fala sobretudo de um crescimento exponencial da produtividade. No início, tal processo foi lento, iniciado na segunda metade do século XVIII com a introdução das culturas leguminosas e forrageiras no processo de rotação dos campos. Foi uma revolução que possibilitou uma refertilização dos terrenos melhor e mais depressa em relação ao passado, sempre – devemos enfatizar – de maneira natural. Ao mesmo tempo, impulsionou a criação de gado. O resultado foi o aumento geral da produção, que cresceu mais ainda quando foram introduzidos elementos externos ao ciclo natural do ecossistema agrícola: inicialmente o lixo orgânico das cidades próximas, depois o boom do guano peruano e de adubos orgânicos importados de lugares cada vez mais longínquos. Quando esses recursos começaram a se exaurir ou não mais bastavam por si, assistiu-se à invenção dos fertilizantes químicos produzidos em escala industrial. Examinando essas mudanças, nota-se que houve uma passagem gradual, porém contínua (e cada vez mais rápida), para a inaturalidade. 




As fórmulas dos adubos químicos foram elaboradas nos anos 1840 e representaram o fator crucial na escalada da moderna agricultura industrial,[13] que não apenas continuava a tradição de introduzir elementos estranhos em ecossistemas milenares, como também introduzia elementos de natureza inorgânica, dos quais terminaram por abusar. Nos últimos vinte anos, utilizou-se mais que o dobro dos fertilizantes químicos jamais produzidos na história! Será que a Terra pode suportar tamanha alteração em seu equilíbrio?






	A ciência agrícola e florestal moderna criou uma simplificação e uma homogeneização da natureza para minimizar os processos incertos e assegurar uma produção eficiente de mercadorias comerciáveis: a agricultura hoje consiste numa intensificação de poucos produtos cultivados, tudo à custa da perda de uma diversidade genética magnificente, que era resultado de milênios de experimentos. As monoculturas daquelas variedades válidas do ponto de vista comercial modelaram a agricultura moderna, que funciona como um meio para eliminar rapidamente formas de vida, empobrecer os solos e destruir os sistemas que suportam a vida da Terra.[14]







Algo é ainda mais preocupante:






	A despeito da abundância de evidências empíricas sobre as consequências adversas da agricultura industrial em larga escala, esta se tornou a norma a seguir para o desenvolvimento agrícola em todas as nações que procuram emular o modelo de crescimento ocidental.[15]







Impera a ideia absurda (porque, em termos, é uma contradição!) de uma agricultura industrial, ou seja, conduzida segundo os princípios da indústria. Os frutos da natureza são considerados matérias-primas a serem consumidas e processadas em verdadeiras linhas de montagem. O subvertimento da ordem natural acabou por envolver todo o sistema de produção alimentar. A agroindústria alimentícia se tornou modelo de desenvolvimento em um mundo em que a tecnologia reina soberana. E, se causou enormes prejuízos no Ocidente, que a concebeu, a imposição de um só meio de desenvolvimento, baseado no pensamento tecnocrático, perpetrou ainda mais injustiças em outros lugares, provocando enormes danos nos ambientes e pessoas dos países mais pobres (do ponto de vista econômico, mas não no da biodiversidade) e nas tradições e culturas milenares plenamente harmônicas com os ecossistemas.




Uma nova agricultura para o planeta




A chamada “Revolução Verde”, iniciada sob a égide do Banco Mundial após a Segunda Guerra Mundial, acendeu uma esperança em muitos recantos do mundo que passavam fome. Fertilizantes e novas variedades híbridas, capazes de incrementar consideravelmente a produção e gerar mais de uma colheita ao ano, permitiram resolver os problemas de nutrição em algumas áreas do planeta. Entretanto, essas áreas não eram suficientes; no final das contas, a Revolução Verde foi um desastre, tanto ecológico quanto econômico.




Foi mencionado o notável empobrecimento dos recursos naturais: as novas variedades híbridas consomem mais água, substituem a biodiversidade existente e, indiretamente, minam os solos, que necessitam de quantidades crescentes de fertilizantes químicos e de pesticidas.




O desastre tem proporções bem maiores. Juntamente com a perda de biodiversidade e de técnicas agronômicas tradicionais, desapareceu um patrimônio inestimável de conhecimentos, ligados não somente ao cultivo ou à consciência do efeito benéfico de certas plantas em determinados ecossistemas, mas também ao emprego dos produtos, sua transformação e preparação. Além disso, como o crescimento agrícola é um dos componentes principais para o desenvolvimento dos países mais pobres, a Revolução Verde abriu um novo e vasto mercado para as operações das grandes multinacionais, que obtêm lucros principalmente em três setores: sementes, fertilizantes e pesticidas. O poder assumido por alguns desses colossos econômicos e financeiros configurou-se, aos poucos, numa segunda colonização, que depois toma a forma de uma dominação agressiva cada vez pior.




O balanço final mostra os efeitos de tais mudanças: danos desmedidos ao ecossistema, aumento da quantidade de alimento produzido – que, no entanto, não solucionou os problemas de fome e subnutrição – e perdas sociais e culturais incalculáveis. Antigos saberes e conhecimentos foram esquecidos, a população rural abandonou os campos para congestionar as cidades – nos países em desenvolvimento, o fenômeno atinge proporções desastrosas, vide centros urbanos como Nova Délhi ou Cidade do México –, verificou-se a perda sistemática de conhecimentos gastronômicos e culinários que eram a base de um uso correto (e agradável) dos recursos agrícolas. Estamos diante de um genocídio cultural sem precedentes, que afetou os campos de todo o mundo.




Torna-se, portanto, urgente a necessidade de pensar em novas formas de agricultura, uma verdadeira nova agricultura. Métodos sustentáveis que recomecem do pouco (ou muito, depende de onde você está no mundo) que ainda não tenha sido eliminado pelos métodos agroindustriais: biodiversidade, saberes e métodos antigos. Não se trata de uma volta ao passado, mas de recomeçar do passado, conscientes dos erros cometidos nos últimos anos. Trata-se de recuperar a produtividade de zonas em que a atividade agrícola foi abandonada por não ser mais conveniente, segundo os critérios industriais. É preciso preservar, melhorar e difundir o conhecimento de práticas tradicionais que demonstrem que outros modos de produção são possíveis, além de devolver a dignidade e oferecer novas oportunidades às pessoas marginalizadas pela globalização da agricultura.




Apenas mediante uma nova agricultura sustentável, que respeite tanto a tradição milenar quanto as modernas tecnologias (que por si não são o mal; depende de como são usadas), é possível ter esperança num futuro melhor. E somente com sua difusão os gastrônomos poderão deixar de protestar contra as tendências que prevalecem para serem pessoas felizes, que continuam a considerar o alimento um elemento central de nossas vidas. 




O gastrônomo




O homem está convencido de que pode dominar a natureza e tê-la à sua completa disposição. Porém, para cada resposta tecnológica que concebe para solucionar um problema, novos problemas aparecem, cada vez mais graves. Essa teoria é bastante apropriada para a Terra atual, onde parece que atingimos o limite extremo.




Uma situação assim impõe algo além de uma simples mudança de rota; impõe uma mudança radical de mentalidade, um pensamento mais complexo, mais humildade e senso de responsabilidade em relação à natureza. Os atuais sistemas de produção de alimento estão entre as maiores causas dessa condição e, ao mesmo tempo, sofrem os maiores efeitos desse estado de coisas, dessa maneira de pensar fortemente influenciada pela cultura capitalista.




Somos o que comemos. Considerando a situação, parecemos muito mais selvagens na maneira de nos alimentarmos que nossos antepassados pré-históricos. O alimento – e um estudo cuidadoso de como é produzido, comercializado e consumido – é um elemento capaz de abrir nossos olhos para o que nos tornamos e para onde estamos indo. Permite-nos interpretar os complexos sistemas que governam o mundo e as nossas vidas – esta é a tese que quero arriscar –, possibilitando-nos ainda reconstruir as bases para um futuro sustentável. Muitos dos meus raciocínios partem da experiência pessoal, de gastrônomo, nos últimos vinte anos, como presidente do movimento internacional Slow Food. Meu ponto de partida é a reivindicação de um direito fundamental da humanidade, defendido pelo gastrônomo: o direito ao prazer, um direito natural e fisiológico, cuja negação muito contribuiu para a atual situação. É uma situação muito complicada, mas acredito que a gastronomia possa nos fornecer algumas boas perspectivas para compreendê-la. Vejamos por que pode fazê-lo, começando pela reavaliação da ciência gastronômica, que redefiniremos de modo moderno e sustentável.








				 [1]	Ensopado originário da Emilia-Romagna, difundido por toda a Itália em diversas variantes. A piemontesa é particularmente saborosa e al dente, graças ao pimentão carnudo e doce da variedade “quadrado d’Asti”. Em Grazia Novellini (org.), Ricette di Osterie d’Italia: 630 piatti di cucina regionale (Bra: Slow Food Editore, 2001), p. 53.











				 

[2]	Ver http://www.slowfood.it/img_sito/PREMIO/vincitori2003/pagine_it/Messico_03.html, onde se recorda a obra de José N. Iturriaga de la Fuente: “filho de um historiador eminente e de uma mulher apaixonada por comida, nasceu na Cidade do México em 1946. Depois de formar-se em história e economia, começou a trabalhar para o governo mexicano, atividade que exerceu durante 28 anos. O trabalho o levou aos quatro cantos do país, satisfazendo sua paixão por viagens e fazendo-o ler as observações dos estrangeiros que, por séculos, visitaram o país. Tais pesquisas lhe permitiram compilar uma bibliografia respeitável em muitos volumes. Em meados dos anos 1970, Iturriaga começou a pesquisa que mais o apaixonava, sobre a comida de estrada e a cozinha doméstica. ‘Os meus livros são os mercados’, afirma, ‘os meus arquivos são as estradas’. Boa parte das dezenas de livros e incontáveis artigos que escreveu se refere a comida: todos falam das pessoas, da geografia, da economia e de seu país nativo. De 1994 a 2001, Iturriaga – na qualidade de diretor-geral da Dirección General de Culturas Populares, departamento do Conselho Mexicano da Cultura e das Artes – foi responsável por todos os programas financiados pelo governo mexicano em relação às artes e à cultura popular do país. Nos seis anos em que ficou no cargo, mobilizou centenas de funcionários do departamento para passar um pente fino nos 31 estados mexicanos, esforço que exigiu um estudo aprofundado e trouxe à luz textos raros e desconhecidos. Um aspecto ainda mais importante foi a preservação de receitas nunca antes registradas e a coleta de informações sobre plantas e produtos alimentares com risco de desaparecimento em virtude do processo de urbanização e internacionalização das novas gerações mexicanas. A equipe chefiada por Iturriaga desenfornou nada menos que 54 volumes sobre alimentos indígenas e importados. A obra é um marco miliário, fundamental para o conhecimento da herança gastronômica do México”.





				 

[3]	Ver o artigo de Carlo Bogliotti disponível em http://www.slow-food.it/img_sito/PREMIO/vincitori2002/­pagine_it/Messico_02.html; ou então na revista SlowArk, n. XXV, novembro de 2002, p. 47.





				 

[4]	No México é a marca mais conhecida de pão de forma confeccionado pela indústria alimentícia, o qual está, aos poucos, substituindo as tortillas de milho na dieta cotidiana das camadas mais pobres da sociedade, criando muitos problemas nutricionais em um país onde, tradicionalmente, nunca se consumiu pão branco de trigo.





				 

[5]	Segundo a Appelation d’Origine Contrôlée (AOC).





				 

[6]	Alessandro Monchiero, “Storie di ordinaria pazzia”, em Slowine, nº XXX, junho de 2002.





				 

[7]	Edgar Morin, Il metodo, vol. V: L’identità Umana (Milão: Raffaello Cortina, 2002), p. 227. [Ed. brasileira: O método (Porto Alegre: Sulina, 2004).]





				 

[8]	Jérôme Bindé, “Debattre des enjeux du futur”, em Le Monde des Clubs Unesco, nº VL, outubro de 2000, apud Serge Latouche, Decolonizzare l’immaginario (Bolonha: EMI, 2004), p. 38.





				 

[9]	Trata-se de um conceito de economia política: a externalidade produtiva ocorre quando a produção de um agente influi diretamente na produção de outro. Há externalidades positivas e negativas – as primeiras quando há um benefício devido à externalidade, as segundas quando há alguma desvantagem. Esse tipo de externalidade pode gerar problemas, pois não existem mercados para as externalidades (a menos que o Estado crie um) e, portanto, elas não são precificadas.
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[12]	Ibidem.





				 

[13]	Piero Bevilacqua, La mucca è savia (Roma: Donzelli, 2002), p. 22.





				 

[14]	Debal Deb, Industrial versus Ecological Agriculture (Nova Délhi: Navdanya/Rfste, 2004), p. 4.
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        [*] SS – strada statale, ou rodovia estatal. (N. T.)
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